
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.199 - SP (2017/0147546-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE 

REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 
AGRAVADO  : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. TRIBUTO ESTADUAL. 
INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS. POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SUBSTITUIR A PESSOA JURÍDICA EXTINTA 
POR INCORPORAÇÃO, DIANTE DA APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA 
RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO, EXPRESSAMENTE PREVISTO NOS 
ARTS. 130 A 133 DO CTN. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior consagrou entendimento 
vedando a alteração do polo passivo da imputação tributária, no curso da 
Execução Fiscal, ainda que em decorrência de sucessão tributária focada no art. 
130 do CTN, a teor da Súmula 392/STJ (A Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa - CDA - até a prolação da sentença de embargos, quando 
se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução).

2.   Todavia, verifica-se que a questão referente à possibilidade 
de substituição da CDA para alteração do sujeito passivo da execução, quando 
ocorre a incorporação da empresa executada, confere ao caso elemento 
diferenciador relevante (distinguishing) dos paradigmas que originaram a edição 
da Súmula 392/STJ, na medida em que as hipóteses tratadas nesses julgados 
não apreciaram o tema ora em exame, em que uma sociedade é absorvida pela 
outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações, nos termos do art. 227 
da Lei 6.404/1976 e art. 1.116 do Código Civil/2002, e o patrimônio da empresa 
incorporada, que deixa de existir, confundindo-se com o próprio patrimônio da 
empresa incorporadora. Peculiaridades do caso concreto, que afastam a 
incidência da orientação jurisprudencial sumulada nesta Corte Superior, 
relativamente ao tema dos autos. 

3.   O fenômeno da incorporação de uma empresa por outra, 
por ato jurídico privado celebrado interpartes, é típico da moderna economia 
empresarial, visando ao fortalecimento, ao aprimoramento e à expansão de sua 
estrutura, para aumentar a participação no mercado competitivo. 

4.   Mediante esse ajuste, a empresa incorporadora absorve 
todo o acervo patrimonial ativo e passivo da empresa incorporada, de sorte 
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que também migra para o seu patrimônio (da empresa incorporadora) a 
responsabilidade pelo pagamento integral dos tributos devidos por esta (a 
empresa incorporada), na data da operação de incorporação.

5.   Sendo assim, como a incorporadora recebe tanto o ativo 
como o passivo da empresa incorporada, torna-se automaticamente 
responsável também pelas dívidas tributárias da extinta empresa, diante da 
aplicação do instituto da responsabilidade por sucessão, expressamente prevista 
nos arts. 130 a 133 do CTN.

6.   Impende ressaltar que, em seu art. 121 e parágrafo único, o 
CTN elegeu como sujeito passivo da relação jurídica tributária tanto o devedor 
originário (sujeição passiva direta), que tem relação pessoal e direta com o fato 
gerador, assim como o responsável tributário (sujeição passiva indireta), que, 
embora não tenha relação direta com o fato gerador, tem obrigação de pagar por 
expressa determinação legal.

7.   Logo, são completamente improducentes de efeitos 
jurídicos tributários em relação ao Fisco os acordos, ajustes ou contratos de 
qualquer natureza, concertados entre particulares, que disponham sobre deveres 
e responsabilidades fiscais. 

8.   Também não se pode impor ao Fisco qualquer penalidade 
por propor a Execução Fiscal contra pessoa jurídica já extinta, mesmo porque o 
inclusão da empresa incorporada no polo passivo foi consequência da conduta 
omissiva da incorporadora em proceder à alteração dos dados da titularidade do 
veículo perante o DETRAN. Nesses termos, impedir o redirecionamento, nessa 
hipótese, equivale a premiar a incorporadora pela sua própria desídia em cumprir 
obrigação tributária acessória de atualizar o cadastro do veículo nos órgãos 
competentes pela arrecadação do IPVA e aos órgãos de trânsito.

9.   Assim, em observância aos princípios da celeridade e 
economia processuais, deve-se conceder à Fazenda Pública a oportunidade de 
retificação da CDA, a fim de se dar prosseguimento da Execução contra a 
responsável por sucessão tributária, ou mesmo de prosseguir com a execução 
proposta contra o devedor originário, que se confunde como incorporador, haja 
vista a extinção daquela pessoa jurídica executada, à época do lançamento, em 
razão de incorporação empresarial. Precedentes: REsp. 1.682.834/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017; AgRg no REsp. 1.452.763/SP, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.6.2014.

10.  Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo a que se 
dá provimento, a fim de restabelecer o acórdão do Tribunal Paulista que concedeu 
à exequente a oportunidade de redirecionamento da Execução Fiscal para a 
sucessora tributária.a
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Agravo Interno a 
fim de restabelecer o ACÓRDÃO do Tribunal paulista que conceder à exequente a 
oportunidade de redirecionamento da execução fiscal para a sucessora tributária, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0147546-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.680.199 / SP

Números Origem:  1091409293  15040084820148260068  20160000281036  20160000712921

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
RECORRIDO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 
AGRAVADO  : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.199 - SP (2017/0147546-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE 

REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 
AGRAVADO  : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em adversidade à decisão monocrática (fls. 160/162), 

que deu provimento ao Recurso Especial de iniciativa do Particular, nos termos da 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL 

PROPOSTA CONTRA EMPRESA EXTINTA POR INCORPORAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 382/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DO SANTANDER PROVIDO. 

2.   Na oportunidade, reformou-se o acórdão do egrégio TJSP, 

assim ementado: 

Execução fiscal - IPVA - Exercício de 2010 - Ajuizamento em 

face de empresa extinta por incorporação - Extinção do feito nos 

termos dos arts. 267, VI, do CPC, em razão da ilegitimidade passiva - 

Inviabilidade - Possibilidade de substituição da CDA, a teor do 

disposto no art. 2.°, § 8o, da Lei n.° 6.830/80 c.c. art. 616 do Código 

de Processo Civil - Inteligência do art. 132 do Código Tributário 

Nacional e do art. 6.°, inciso VI, da Lei Estadual 13.296/08 - 

Inaplicabilidade da Súmula n.° 392, editada pelo C. Superior Tribunal 

de Justiça, ao caso concreto - Sentença anulada - Retorno à origem 

para se possibilitar à exequente emendar a inicial e substituir a 

certidão de dívida ativa - Recurso provido (fls. 86). 

3.   Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que a 

empresa incorporada e a empresa incorporadora atualmente configuram a 

MESMA PESSOA JURÍDICA, devido ao processo de incorporação. Assim, não 

houve alteração do sujeito ativo - o que permitiria a aplicação da Súmula 392/STJ, 

mas sim processo de incorporação, com a desintegração da empresa 
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incorporada que passou a fazer parte do patrimônio da incorporadora, sendo certo 

que a alteração da CDA para inclusão do nome da incorporadora é tão-somente 

decorrência logica da incorporação empresarial ocorrida, havendo inclusive 

confusão patrimonial das empresas envolvidas (fls. 167).

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora, a fim de negar provimento 

ao Recurso Especial.

5.   Às fls. 173/179, SANTANDER LEASING S.A. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL apresentou impugnação, postulando pelo não 

conhecimento do recurso pela ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão agravada. 

6.   No mérito, defende ser inadmissível o simples 

redirecionamento da ação em face da empresa incorporadora, vez que o título 

executivo que embasa a Execução Fiscal padece de nulidade insanável, vez que 

indica como responsável pela suposta obrigação tributária, pessoa jurídica extinta 

(fls. 176). 

7.   É o breve relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.199 - SP (2017/0147546-8)
  
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE 

REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 
AGRAVADO  : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. TRIBUTO 

ESTADUAL. INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS. POSSIBILIDADE DE 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SUBSTITUIR A 

PESSOA JURÍDICA EXTINTA POR INCORPORAÇÃO, DIANTE DA 

APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE POR 

SUCESSÃO, EXPRESSAMENTE PREVISTO NOS ARTS. 130 A 133 

DO CTN. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior consagrou 

entendimento vedando a alteração do polo passivo da imputação 

tributária, no curso da Execução Fiscal, ainda que em decorrência de 

sucessão tributária focada no art. 130 do CTN, a teor da Súmula 

392/STJ (A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 

- CDA - até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 

correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução).

2.   Todavia, verifica-se que a questão referente à 

possibilidade de substituição da CDA para alteração do sujeito passivo 

da execução, quando ocorre a incorporação da empresa executada, 

confere ao caso elemento diferenciador relevante (distinguishing) dos 

paradigmas que originaram a edição da Súmula 392/STJ, na medida 

em que as hipóteses tratadas nesses julgados não apreciaram o tema 

ora em exame, em que uma sociedade é absorvida pela outra, que 

lhe sucede em todos os direitos e obrigações, nos termos do art. 227 

da Lei 6.404/1976 e art. 1.116 do Código Civil/2002, e o patrimônio da 

empresa incorporada, que deixa de existir, confundindo-se com o 

próprio patrimônio da empresa incorporadora. Peculiaridades do caso 

concreto, que afastam a incidência da orientação jurisprudencial 

sumulada nesta Corte Superior, relativamente ao tema dos autos. 
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3.   O fenômeno da incorporação de uma empresa por 

outra, por ato jurídico privado celebrado interpartes, é típico da 

moderna economia empresarial, visando ao fortalecimento, ao 

aprimoramento e à expansão de sua estrutura, para aumentar a 

participação no mercado competitivo. 

4.   Mediante esse ajuste, a empresa incorporadora 

absorve todo o acervo patrimonial ativo e passivo da empresa 

incorporada, de sorte que também migra para o seu patrimônio (da 

empresa incorporadora) a responsabilidade pelo pagamento integral 

dos tributos devidos por esta (a empresa incorporada), na data da 

operação de incorporação.

5.   Sendo assim, como a incorporadora recebe tanto o 

ativo como o passivo da empresa incorporada, torna-se 

automaticamente responsável também pelas dívidas tributárias da 

extinta empresa, diante da aplicação do instituto da responsabilidade 

por sucessão, expressamente prevista nos arts. 130 a 133 do CTN.

6.   Impende ressaltar que, em seu art. 121 e parágrafo 

único, o CTN elegeu como sujeito passivo da relação jurídica tributária 

tanto o devedor originário (sujeição passiva direta), que tem relação 

pessoal e direta com o fato gerador, assim como o responsável 

tributário (sujeição passiva indireta), que, embora não tenha relação 

direta com o fato gerador, tem obrigação de pagar por expressa 

determinação legal.

7.   Logo, são completamente improducentes de efeitos 

jurídicos tributários em relação ao Fisco os acordos, ajustes ou 

contratos de qualquer natureza, concertados entre particulares, que 

disponham sobre deveres e responsabilidades fiscais. 

8.   Também não se pode impor ao Fisco qualquer 

penalidade por propor a Execução Fiscal contra pessoa jurídica já 

extinta, mesmo porque o inclusão da empresa incorporada no polo 

passivo foi consequência da conduta omissiva da incorporadora em 

proceder à alteração dos dados da titularidade do veículo perante o 

DETRAN. Nesses termos, impedir o redirecionamento, nessa hipótese, 

equivale a premiar a incorporadora pela sua própria desídia em 

cumprir obrigação tributária acessória de atualizar o cadastro do 

veículo nos órgãos competentes pela arrecadação do IPVA e aos 

órgãos de trânsito.
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9.   Assim, em observância aos princípios da celeridade e 

economia processuais, deve-se conceder à Fazenda Pública a 

oportunidade de retificação da CDA, a fim de se dar prosseguimento 

da Execução contra a responsável por sucessão tributária, ou mesmo 

de prosseguir com a execução proposta contra o devedor originário, 

que se confunde como incorporador, haja vista a extinção daquela 

pessoa jurídica executada, à época do lançamento, em razão de 

incorporação empresarial. Precedentes: REsp. 1.682.834/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017; AgRg no REsp. 

1.452.763/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.6.2014.

10.  Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo a 

que se dá provimento, a fim de restabelecer o acórdão do Tribunal 

Paulista que concedeu à exequente a oportunidade de 

redirecionamento da Execução Fiscal para a sucessora tributária.a

1.   Não desconheço a existência de vasta jurisprudência desta 

Corte Superior que veda a alteração do polo passivo da imputação tributária, no 

curso da Execução Fiscal, ainda que em decorrência de sucessão tributária 

focada no art. 130 do CTN, a teor da Súmula 392/STJ (A Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução).

2.   Todavia, verifica-se que a questão referente à possibilidade 

de substituição da CDA para alteração do sujeito passivo da execução quando 

ocorre a incorporação da empresa executada confere ao caso elemento 

diferenciador relevante dos paradigmas que originaram a edição da Súmula 

392/STJ, na medida em que as hipóteses tratadas nesses julgados abarcam 

somente a substituição do título executivo em nome do antigo proprietário para 

fazer constar o adquirente do bem nas hipóteses de dívida de IPTU e de IPVA. 

Forçoso concluir que nesses casos não houve apreciação do tema ora em 

exame, em que uma sociedade é absorvida pela outra, que lhe sucede em 

todos os direitos e obrigações, nos termos do art. 227 da Lei 6.404/1976 e art. 

1.116 do Código Civil/2002 e o patrimônio da empresa incorporada, que deixa de 
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existir, confundindo-se com o próprio patrimônio da empresa incorporadora. 

Peculiaridades do caso concreto, que afastam a incidência da orientação 

jurisprudencial sumulada nesta Corte Superior, relativamente ao tema dos autos. 

3.   O fenômeno da incorporação de uma empresa por outra, 

por ato jurídico privado celebrado inter partes, é típico da moderna economia 

empresarial, visando ao fortalecimento, ao aprimoramento e à expansão de sua 

estrutura, para aumentar a participação no mercado competitivo. 

4.   Mediante esse ajuste, a empresa incorporadora absorve 

todo o acervo patrimonial ativo e passivo da empresa incorporada, de sorte que 

também migra para o seu patrimônio (da empresa incorporadora) a 

responsabilidade pelo pagamento integral dos tributos devidos por esta (a 

empresa incorporada), na data da operação de incorporação.

5.   Sendo assim, como a incorporadora recebe tanto o ativo 

como o passivo da empresa incorporada, torna-se automaticamente 

responsável também pelas dívidas tributárias da extinta empresa, diante da 

aplicação do instituto da responsabilidade por sucessão, expressamente prevista 

nos arts. 130 a 133 do CTN, em especial no art. 132, in verbis:

Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 

fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é 

responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas 

jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou 

incorporadas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos 

de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a 

exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 

remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou 

sob firma individual

6.   Impende ressaltar que, em seu art. 121 e parágrafo único, o 

CTN elegeu como sujeito passivo da relação jurídica tributária tanto o devedor 

originário (sujeição passiva direta), que tem relação pessoal e direta com o fato 
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gerador, assim como o responsável tributário (sujeição passiva indireta), que, 

embora não tenha relação direta com o fato gerador, tem obrigação de pagar por 

expressa determinação legal.

7.   Logo, são completamente improducentes de efeitos 

jurídicos tributários em relação ao Fisco os acordos, ajustes ou contratos de 

qualquer natureza, concertados entre particulares, que disponham sobre deveres 

e responsabilidades fiscais. 

8.    Também não se pode impor ao Fisco qualquer 

penalidade por propor a Execução Fiscal contra pessoa jurídica já extinta, mesmo 

porque o inclusão da empresa incorporada no polo passivo foi consequência da 

conduta omissiva da incorporadora em proceder à alteração dos dados da 

titularidade do veículo perante o DETRAN. Nesses termos, impedir o 

redirecionamento nessa hipótese equivale a premiar a incorporadora pela sua 

própria desídia em cumprir obrigação tributária acessória de atualizar o cadastro 

do veículo nos órgãos competentes pela arrecadação do IPVA e aos órgãos de 

trânsito.

9.   Assim, em observância aos princípios da celeridade e 

economia processuais, deve-se conceder à Fazenda Pública a oportunidade de 

retificação da CDA, a fim de se dar prosseguimento da Execução contra a 

responsável por sucessão tributária, ou mesmo de prosseguir com a execução 

proposta contra o devedor originário, que se confunde como incorporador, 

haja vista a extinção daquela pessoa jurídica executada, à época do lançamento, 

em razão de incorporação empresarial. A propósito, citam-se os seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

IPVA. AJUIZAMENTO EM FACE DE EMPRESA EXTINTA POR 

INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 

AO DETRAN. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem atento aos princípios da economia 

processual e da celeridade reformou a sentença para viabilizar o 
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prosseguimento da Execução Fiscal contra o responsável por 

sucessão tributária não havendo motivo para reformar esse 

entendimento.

2. O artgo 4º, incisos V e VI, da Lei 6.830/1980 autoriza o 

processamento da Execução Fiscal contra o responsável por 

sucessão.

3. O Tribunal a quo consignou que as empresas sucedida e 

sucessora não comunicaram esse fato ao Detran, que, portanto, 

manteve a indicação em seu cadastro de que a proprietária é a 

instituição extinta (sucedida). Rever o entendimento em relação à 

suposta comunicação aos órgãos competentes implica reexame da 

matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 

(Súmula 7/STJ).

4. Recurso Especial não provido. (REsp. 1.682.834/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO EMPRESARIAL 

(INCORPORAÇÃO). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 

SUCESSOR. PRECEDENTES.

1. "Os arts. 132 e 133 do CTN impõem ao sucessor a 

responsabilidade integral, tanto pelos eventuais tributos devidos 

quanto pela multa decorrente, seja ela de caráter moratório ou 

punitivo" (REsp 670.224/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 

13.12.2004). No caso, considerando que o fato gerador foi praticado 

pela pessoa jurídica sucedida, inexiste irregularidade na "simples 

substituição da incorporada pela incorporadora", como bem observou 

o Tribunal de origem. Nesse sentido: REsp 613.605/RS, 2ª Turma, 

Rel. Min. Castro Meira, DJe de 22.8.2005; REsp 1.085.071/SP, 1ª 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8.6.2009.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.452.763/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.6.2014).

10.   Ante o exposto, dá-se provimento ao Agravo Interno da 
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FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, a fim de restabelecer o acórdão do 

Tribunal Paulista que concedeu à exequente a oportunidade de redirecionamento 

da Execução Fiscal para a sucessora tributária. a f i m  ,
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0147546-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.680.199 / SP

Números Origem:  1091409293  15040084820148260068  20160000281036  20160000712921

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (PGE REG SJRP) 
PROCURADOR : SANDRA REGINA RAGAZON E OUTRO(S) - SP113897 
AGRAVADO  : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno a fim de restabelecer o 
acórdão do Tribunal paulista que concedeu à exequente a oportunidade de redirecionamento da 
execução fiscal para a sucessora tributária, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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